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Teresina, 03 de abril de 2018. 

Assunto: Férias 

Sr. Presidente, 

No uso das atribuições conferidas à Corregedoria por meio do art. 51, XVI 

do Regimento Interno desta Corte de Contas, assim como o disposto nos artigos 4, 

XVI da Resolução TCE/PI n2 12/15, a qual determina a competência para orientar e 

fiscalizar, em caráter geral e permanente, as atividades dos órgãos e serviços do 

Tribunal de Contas do Estado do Piauí, bem como de seus membros e servidores no 

desempenho de suas atribuições e, 

Considerando diversos processos de requerimento de férias protocolados 

pelos Membros e Procuradores desta Casa, fracionando o gozo de férias, 

A Corregedoria orienta: 

O Direito Constitucional de férias é garantindo aos Magistrados e 

regulamentado conforme Lei Orgânica da Magistratura Nacional, em seu art. 66, in 

verbis: 

Art. 66 - Os magistrados terão direito a férias anuais, por sessenta dias, 

coletivas ou individuais. 

§19...0missis... 

§22  ... omissis... 
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Art. 67.. .omissis... 

§ 12 - As férias individuais não podem fracionar-se em períodos inferiores a 

trinta dias, e somente podem acumular-se por imperiosa necessidade do 

serviço e pelo máximo de dois meses. 

No mesmo sentido reza a Lei Orgânica do Ministério Público. Contudo, 

regulamentação própria desta Corte de Contas, mediante Resolução n2  02/18, 

disciplinou de forma mais branda o fracionamento. Conforme se destaca adiante: 

"Art. 12  Esta Resolução disciplina a concessão de férias e o pagamento das 

vantagens pecuniárias delas decorrentes aos Conselheiros, Auditores e 

Procuradores do Ministério Público de Contas, na condição de membros do 

Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

Art. 29 Os Conselheiros, Auditores e Procuradores do Ministério Público de 

Contas têm direito a dois períodos de 30 (trinta) dias de férias a cada ano de 

efetivo exercício. 

Parágrafo único. As férias poderão ser parceladas em até três etapas, sendo 

que nenhuma delas poderá ser inferior a 10 (dez) dias." 

Muito embora não haja justificado formalmente no normativo a referência 

legislativa a qual se utilizou para legalizar o fracionamento de férias em períodos 

distintos ao da lei da Magistratura e do Ministério Público, aplicada aos Membros 

desta Casa, valho-me do art. 72, §62  da Lei Complementar n213/94, do Estatuto de 

Servidor Público Estadual, o qual assegura igual preceito. 
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A Corregedoria desta Corte constatou, entretanto, a publicações de portarias 

de concessão de férias em períodos inferiores a 10(dez) dias. Ressalto que o direito 

ao gozo de férias reverte-se de garantia constitucional para preservar a incolumidade 

física e psíquica do ser humano, notadamente dos que exercem funções que 

demandam maiores responsabilidades sociais. A par disso, a Lei Orgânica da 

Magistratura e do Ministério Público colocaram em garantia, juntamente com 

preceitos constitucionais, a preservação do serviço público, tendo assim disciplinado 

a forma de usufruir os descansos. O excesso de fracionamento obstaculariza a 

prestação dos serviços, os quais os Membros devem por dever prestar à esta Corte e 

a Sociedade. Além disso, gera benesses de prorrogação de gozo em dias úteis não 

comtemplados em lei. 

Dessa forma, a fim de regularizar o deferimento dos pleitos de gozo de férias 

em períodos inferiores ao regulamentado por este Tribunal de Contas, Recomendo à 

Presidência desta Casa seja negado seguimento aos pedidos com prazos inferiores a 

10(dias) consecutivos de férias. Oportunamente, sugiro que eventuais saldos sejam 

acumulados contabilizando os 10 dias para gozo de férias, seguindo a norma geral. 

Cons. Lilian dé Almeida Veloso Nunes Martins 

Corregedr Geral 
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